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IRPJ - RECURSO "EX-OFÍCIO" - IMPROCEDÊNCIA - NORMAS
PROCESSUAIS - A teor do que dispõe o art. 34°, I do Decreto n°
70.235/72, com a redação introduzida pelo art. 1° da Lei n° 8.748/93,
abre-se a competência do Conselho de Contribuintes somente quando
exonerado o sujeito passivo do pagamento de crédito tributário de valor
total (lançamento principal e decorrentes) atualizados monetariamente
na data da decisão, superior a 150.000 UFTFL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por HORSA ADMINISTRAÇÃO COiviÉRCIÚ E PARTICIPAÇÕES S/A.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, NÃO CONHECER DO RECURSO,

por ausência de pressuposto de admissibilidade, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

MANOEL ANTONI),GArilw LHA D	 ' residente

f

O Relatora
ettrir

FORMALIZADO E r, SFT 1996	 . --

Participaram, ainda, 4o presente julgamento, os Conselheiros: PAULO IRVIN DE CARVALHO
VIANNA, OSCAR LAFAIETE DE ALBUQUERQUE LIMA, RENATA GONÇALVES
PANTOJA, JOSÉ ANTONIO MINATEL, MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR e LUIZ
ALBERTO CAVA MACEIRA.
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RELATÓRIO

Trata-se de lançamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, com um crédito

tributário no montante de 79.223,57 UFIR (processo principal), cuja exigência foi julgada

procedente, porém deixou-se de exigir o crédito tributário por considerar a matéria tributada

absorvida pelo prejuízo fiscal declarado.

Do processo principal decorrem outros dois, — 10680-011.175/92-59 -

Imposto de Renda na Fonte, e 10680-011.176/92-11 - Contribuição Social sobre o lucro — , cujos

créditos tributários importam em 15.611,72 e 24.932,99 Ufit lespcuiivtunenie, que somados, não

ultrapassam 150.000 LTFIR.

Nos termos da legislação vigente à época, deveria ter sido interposto recurso de

oficio, conforme preceituava o art. 34 do Decreto n° 70.235/72. Após a decisão, sem atentar para o

procedimento correto, foi o presente processo remetido ao arquivo, porém, verificando o lapso

existente, foi o mesmo desarquivado e encaminhado à Delegacia da Receita Federal em Belo

Horizonte, para saneamento.

Neste entremeio entrou em vigor a Lei n° 8.748/93, de dezembro de 1993, que

fixou em 150.000 UFLR o limite a ser observado para fins ;e v . ficação de alçada e interposição

de recurso de oficio, nos processos relativos a exoneraç. e e s :eito passivo do pagamento do

crédito tributário (lançamentos principal e decorrentes). -

É o Relatório.
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VOTO

CONSELHEIRA MARIA DO CARMO S.R. DE CARVALHO - Relatora

As modificaçdes introduzidas pelo art. 1° da Lei n° 8.748/93, determinam que

o art. 34 do Decreto n° 70.235/72 deverá vigorar com a seguinte redação:

" m, 34 - A autoridade c, te primeira instância recorrerá de oficio sempre que

a decisão:

1 - exonerar o sujeito passivo do pagamento de crédito tributário de valor total.	 _
(lançamento principal e decorrentes), atualizado monetariamente na data da decisão, superior a

150.000 (cento e cinquenta mil Unidades Fiscais de Referência (UMA),

Considerando-se que a r.decisão de primeira instancia julgou procedente o

lançamento, porém compensou-o com os prejuízos existentes anteriormente, não há o que se falar

em exoneração do sujeito passivo de pagamento do crédito tributário, posto que o mesmo foi

Tç. g1 M.Çal9. Pgg9 WITI Pln dirçit9 Ç.Nlslente dg is rlfri,btli rne. ASSlM sendo, 9 crédito tributário foi

extinto tendo em vista uma compensaçãí•e Ir uada levando-se em consideração os direitos de

previstos em lei para esta compensação. 	 i\
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Além do que, se somados os créditos tributários apurados nos processos

(principal e decorrentes), não atingiriam o montante de 150.000 UFIR.

Diante do exposto, voto no sentido de n49 se conhecer do recurso, por falta de

admissibilidade.

Sala das Sessões (DF), 21 de Agosto oç

(")

Conselheira - • • 40.141s t4tt r. 	 • t., HO - RELATORA
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 40, do Regimento Interno, com a redação

dada pelo artigo 3° da Portaria Ministerial n°. 260, de 24110195 (D.O.U. de 30/10195).

Brasíliat'E, elli

MANOEL ANTÔNIO GADELHA DIAS

PRESIDENTE

Ciente em

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
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